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e obedece ao disposto no artigo 43, inciso III, da Constituição 
Estadual, que preceitua que são de iniciativa privativa do Governador 
do Estado, Leis que disponham sobre organização administrativa e 
matéria orçamentária.

Ademais, compete privativamente ao Governador do Estado 
dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da lei, a teor do que dispõe o artigo 64, inciso V, da 
Constituição Estadual. 

Quanto ao instrumento, a lei ordinária é o instrumento adequado 
para tal mister, não havendo, portanto, objeções nesta fase do processo 
legislativo.

No ponto, oportuna, como sempre, a lição de CARRAZA (2011, 
p. 304-305, Curso de Direito Constitucional Tributário), “Ora, só o 
chefe do Poder Executivo – Senhor do Erário e de suas conveniências 
– reúne condições objetiva para aquilatar os efeitos que, leis deste 
tipo, produzirão nas finanças públicas sob suas guarda e superior 
responsabilidade. Assim, nada poder ser alterado, nesta matéria, sem 
sua prévia anuência [...]”.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos favoravelmente pela aprovação 

do Projeto de Lei Ordinária nº 238/2025, em face de sua 
constitucionalidade, legalidade e juridicidade.     

É o voto. 

PARECER DAS COMISSÕES:
Nos termos do artigo 46, do Regimento Interno deste Poder, 

reúnem-se, conjuntamente, as Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania; Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle, 
e Comissão de Administração Pública, Seguridade Social e Relações de 
Trabalho para apreciar a matéria conjuntamente.

Os membros das comissões técnicas pertinentes, aqui reunidos, 
votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 238/2025, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 29 de abril de 2025.

Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relator: Deputado Neto Evangelista 

Vota a favor:                                                 Vota contra:
Deputado Ricardo Arruda                                    
Deputado Júlio Mendonça                                   
Deputado João Batista Segundo              
Deputado Arnaldo Melo                                     
Deputada Mical Damasceno                              
Deputado Catulé Júnior                           
Deputada Cláudia Coutinho                               
Deputado Fernando Braide                                 
Deputado Júnior França                          

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 324/2025/CCJC
RELATÓRIO:
Trata-se da análise da constitucionalidade, 

regimentalidade, juridicidade e legalidade do Projeto de Lei 
n° 180/2025, de autoria do Poder Executivo, visando alterar a 
Lei nº 7.799, de 19 de dezembro de 2002, que dispõe sobre o Sistema 
Tributário do Estado do Maranhão.

Esclarece a Mensagem nº 18/2025 que a proposta legislativa visa 
dispor sobre credenciamento para não sujeição ao regime de antecipação 
tributária referente a apresentação de apólice de seguro garantia ou carta 
de fiança bancária em ação judicial. Ademais, a presente proposição 
tem por objetivo incluir a apresentação de seguro - garantia ou carta de 

fiança bancária no rol de condições que tratam da regularidade fiscal e 
cadastro do contribuinte, para fins de concessão e fruição de qualquer 
benefício ou incentivo fiscal.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

Inicialmente, deve-se verificar se a proposição apresentada é a 
adequada para a matéria. No caso em tela, o projeto que se apresenta é 
de Lei Ordinária, não tendo objeções constitucionais, legais, jurídicas 
ou regimentais quanto à sua escolha.

A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 (Arts 40 a 49) 
preveem procedimentos a serem seguidos rigorosamente pelo legislador 
estadual quando da atuação legiferante, sob pena de declaração de 
inconstitucionalidade formal da norma.

Na estrutura procedimental para a criação de uma Lei ordinária, 
apresentam-se constitucionalmente três fases: iniciativa, constitutiva e 
complementar. A fase iniciativa consiste em assegurar a determinado 
agente ou grupo de pessoas a propositura do ato normativo que 
especificar. O Art. 42 da Constituição do Estado do Maranhão aduz 
que “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

De outra banda, a iniciativa reservada (privativa) do Chefe do 
Poder Executivo encontra-se no Art. 43 da Constituição Estadual. 
Senão vejamos:

Art. 43 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa, matéria tributária e 
orçamentária e serviços públicos;

IV- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V- criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou 
órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual.

Oportuna, como sempre, a lição de CARRAZA (2011, p. 304-305, 
Curso de Direito Constitucional Tributário), “Ora, só o chefe do Poder 
Executivo – Senhor do Erário e de suas conveniências – reúne condições 
objetiva para aquilatar os efeitos que, leis deste tipo, produzirão nas 
finanças públicas sob sua guarda e superior responsabilidade. Assim, 
nada pode ser alterado, nesta matéria, sem sua prévia anuência [...]”.

Percebe-se, portanto, que o projeto em tela segue os parâmetros 
apresentados, entretanto, verifica-se que há um erro de legística, qual 
seja, o Art. 3º da referida proposição “acresce” ao artigo 11-A da Lei 
Estadual 7.799/2002, o parágrafo 5º, porém, analisando-se o texto 
vigente do citado artigo, observa-se que o parágrafo 5º já existe no 
corpo atual do dispositivo.

Assim sendo, sugere-se, com a finalidade de adequar a proposição, 
Emenda Modificativa ao Art. 3º, que passará a ter a seguinte redação:

[...]
Art. 3º Fica acrescido o §6º ao art.11-A da Lei 7.799, de 19 de 

dezembro de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.11 – A (...)
(...) 
§6º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se 

em situação fiscal regular o contribuinte que tenha débitos garantidos 
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por meio de apólice de seguro - garantia ou carta de fiança bancária 
que estejam em conformidade com a regulamentação da Procuradoria 
Geral do Estado ou quaisquer outros bens e direitos sujeitos a registro 
público, passíveis de arresto ou penhora, observada a ordem de 
preferência estipulada no art.11 da Lei Federal nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980. (AC)”

Observada a emenda sugerida acima, não há mais nenhuma 
inconstitucionalidade formal no Projeto de Lei n° 180/2025.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opina-se pela aprovação do Projeto de Lei nº 180/2025, com Emenda 
Modificativa ao Art. 3º do projeto originário, conforme sugerido, 
visando afastar qualquer inconsistência formal de legística.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 180/2025, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
Sala das Comissões “Deputado Léo Franklin”, em 29 de abril 

de 2025. 
Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relator:  Deputado Ricardo Arruda

Vota a favor:                                             Vota contra:
Deputado João Batista Segundo                           
Deputado Arnaldo Melo                                           
Deputado Neto Evangelista                                       
Deputado Júlio Mendonça                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 325 /2025/CCJC
RELATÓRIO:
Nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Estadual, 

o Governador do Estado submete à apreciação da Assembleia 
Legislativa do Maranhão a Medida Provisória nº 480, 
de 10 de abril de 2025, que dispõe sobre a criação do Programa 
“Qualifica Maranhão” no Estado do Maranhão. 

A presente Medida Provisória, em seus termos, estabelece 
que fica instituído o Programa “ Qualifica Maranhão “ no âmbito 
do Estado do Maranhão, com o objetivo de implementar cursos de 
capacitação profissional para a população maranhense e promover o 
desenvolvimento dos estudantes, prioritariamente matriculados no 
Ensino Médio da rede Estadual, de acordo com o modelo Pedagógico e 
de Gestão denominado Tecnologia de Gestão Educacional (TGE).

Esclarece a Mensagem Governamental que a Medida 
Provisória, em apreço, visa superar os desafios estaduais em termos 
de empregabilidade e de desenvolvimento socioeconômico, sendo a 
capacitação profissional uma estratégia essencial para garantir melhores 
perspectivas aos nossos jovens.

A inclusão do Ensino Profissionalizante dentro do escopo do 
programa possibilitará uma maior integração entre educação e mercado 
de trabalho, beneficiando milhares de estudantes e contribuindo para o 
desenvolvimento Estado.

Com efeito, cabe agora ser analisado o aspecto constitucional, 
inclusive o atendimento dos pressupostos de relevância e urgência, 
e, por último o mérito, consoante estabelece o Art. 5º, da Resolução 
Legislativa nº 450/2004, e Art. 42 §§1º ao 12 da Constituição do Estado.

Da Constitucionalidade
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, os 

Estados-Membros podem estabelecer em suas Constituições, a 
possibilidade de Edição pelo Chefe do Poder Executivo de Medidas 
Provisórias desde que sejam observados os princípios e vedações 

estabelecidos na Magna Carta Federal, in verbis:

Adotou-se a orientação fixada pela Corte no julgamento da 
ADI 425/TO (DJU de 19/2/2003), no sentido da constitucionalidade 
da adoção de medida provisória pelos Estados-Membros, 
desde que esse instrumento esteja expressamente previsto na 
Constituição estadual e que sejam observados os princípios e as 
limitações estabelecidos pela Constituição Federal. Asseverou-se, 
ainda, que a Constituição Federal, apesar de não ter expressamente 
autorizado os Estados-Membros a adotarem medidas provisórias, 
bem indicou essa possibilidade ao prever, no § 2º do seu art. 25, 
a competência de referidos entes federativos para explorar 
diretamente, ou por concessão, os serviços locais de gás canalizado, 
porquanto vedou, nesse dispositivo, a edição de medida provisória 
para sua regulamentação. Ou seja: seria incoerente dirigir essa 
restrição ao Presidente da República em dispositivo que trata 
somente de atividade exclusiva de outros partícipes da Federação 
que não a União, ou ainda, impor uma proibição específica quanto 
à utilização pelos Estados- Membros de instrumento 
legislativo cuja instituição lhes fosse vedada. 
(ADI 2.391, Rel. Min. Ellen Gracie, Informativo 
436). No mesmo sentido: ADI 425, DJ 19/12/03. 
(grifo nosso)

Assim, é perfeitamente possível que os Estados-
Membros editem Medidas Provisórias, e, no caso do Estado 
do Maranhão, há previsão expressa na constituição local, 
conforme o Art. 42, § 1º, acrescido pela Emenda Constitucional nº 38, 
de 2003:

Art. 42. [...]
§ 1º Em caso de relevância e urgência o Governador do 

Estado poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, 
devendo submetê-las de imediato à Assembleia Legislativa, que 
estando em recesso, será convocada extraordinariamente no prazo 
de cinco dias. (parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 
38, de 2003).

§ 2º - É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(acrescido pela Emenda à Constituição nº 038, de 24/01/2003)

I – relativa a:
a) Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

carreira e a garantia de seus membros;
b) Planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares ressalvado o disposto no art. 138, 
§ 3º;

II – reservada a lei complementar;
III – já disciplinada em projeto de lei aprovado pela Assembleia 

Legislativa e pendente de sanção ou veto do Governador do Estado.

Com efeito, as vedações estabelecidas na Constituição Federal 
devem ser observadas de forma obrigatória quando da edição de 
Medidas Provisórias pelos Estados-Membros. Tais limitações estão 
contidas no § 1º, Art. 62, da CF/88, senão vejamos:

Art. 62. [...]
§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 

(EC nº 32/01)
I - relativa a: (EC nº 32/01)
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e 

direito eleitoral; (EC nº 32/01)
b) direito penal, processual penal e processual civil; (EC nº 32/01)
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

carreira e a garantia de seus membros; (EC nº 32/01)
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, 
§ 3º; (EC nº 32/01)

II - que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; (EC nº 32/01)


